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INTRODUÇÃO 

É notório que a formação no ensino básico desempenha um papel crucial na 

preparação dos educandos para se tornarem sujeitos de direito em uma sociedade cada 

vez mais complexa e tecnológica. Contudo, mais do que simplesmente transmitir 

conhecimentos acadêmicos, a educação básica deve proporcionar aos alunos as 

habilidades e o entendimento necessários para navegar em um mundo em constante 

mudança, onde a tecnologia desempenha um papel cada vez mais central. Nesta medida 

importa refletir sobre o desenvolvimento de uma educação básica que visa uma formação 

integral dos alunos. Esta visão, que engloba aspectos além do domínio dos conhecimentos 

específicos das matérias escolares, como a produção de conhecimentos crítico-reflexivos 

e a utilização de tecnologias, tem se mostrado cada vez mais necessários para uma 

educação de qualidade. Com este intuito, de entender e compreender essas mudanças este 

artigo foi elaborado analisando como a formação no ensino básico pode promover a 

autonomia, identidade e reflexão crítica dos educandos, ao mesmo tempo em que 

abordamos os desafios da exclusão tecnológica e como superá-los. 

METODOLOGIA 

A metodologia utilizada para a realização deste resumo foi uma revisão teórica, 

envolvendo uma leitura crítica da literatura para analisar os contextos do ensino básico 

destacando a importância da educação não só na transmissão de conhecimentos, mas 

também na construção de identidades dos alunos. Foram exploradas a implementação do 

Projeto de Vida conforme a BNCC, as lacunas em relação a questões de raça, gênero, 

sexualidade e desigualdades educacionais, e as teorias sobre a fragmentação e emergência 

de novas identidades. Além disso, a influência da tecnologia na educação e as 

desigualdades exacerbadas pela pandemia de COVID-19 também foram analisadas, 
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proporcionando uma visão mais abrangente das interseções entre educação, identidade, 

tecnologia e desigualdade. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Inicialmente, devemos destacar que a formação no ensino básico não se limita 

apenas à transmissão de conhecimentos acadêmicos; é também um processo de 

construção de identidades individuais. Cada aluno é único, com suas próprias 

experiências, perspectivas e potenciais. Portanto, é fundamental que a educação básica 

reconheça e valorize essa diversidade, fornecendo um ambiente inclusivo e acolhedor 

onde todos os alunos possam desenvolver plenamente suas identidades. 

Portanto, faz-se necessário entender o que é identidade, Faria e Souza (2011) discutem 

sobre a identidade e nos trazem a perspectiva que a identidade é um conceito complexo e 

multifacetado, que está em constante transformações, sendo influenciado por diversos 

fatores sociais, históricos e culturais. Portanto, fica evidente que a escola, como uma 

instituição que normalmente é o primeiro contato social além da família das crianças é de 

suma importância no processo de construção de identidade das pessoas, sendo necessário 

que essa importância seja entendida pelos profissionais que nela atuam. 

 Neste contexto, vale lembrar que a disciplina do Projeto de Vida, que foi instituída 

na BNCC, foi indicada como um ponto para a formação da identidade dos alunos, 

segundo Silva e Danza (2022) essa relação pode ser interdependente e complexa, pois ao 

se orientar a criação de um projeto de vida simultaneamente o aluno caminha para a 

constituição de sua identidade, uma vez que são levados a refletir sobre objetivos, e 

características pessoais.  

Contudo, não podemos esquecer dos apagamentos presentes no texto da BNCC, 

com referência a questões como raça e etnicidade (Sousa e Carvalho, 2022, Carvalho 

2023), gênero e sexualidade (Freitas, 2023, Silva, 2020) e classe e desigualdades 

educacionais (Batista, 2023). E a partir disso problematizar as contradições desse texto, 

ou mesmo indicar possíveis identidades – específicas, tradicionais – que podem ser 

conformadas a partir do que está escrito, e do que é silenciado dentro da Base Nacional. 

Tais identidades, nas palavras de Hall podem ser vistas como “velhas identidades, 

que por tanto tempo estabilizaram o mundo social” (Hall, p. 7) contudo é preciso 

compreender que como enunciado pelo autor essas identidades “estão em declínio, 

fazendo surgir novas identidades e fragmentando o indivíduo moderno, até aqui visto 

como um sujeito unificado” (Hall, p. 7). Instauramos assim, no universo escolar um 

dilema que “está deslocando as estruturas e processos centrais das sociedades modernas 
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e abalando os quadros de referência” (Hall, p. 7). A escola como ambiente tradicional, e 

a BNCC como uma regulação promulgada em um momento bastante retrógrado da 

política brasileira indica a manutenção dessas velhas identidades, apagando a existência 

e o debate sobre a diversidade das identidades existentes em nosso mundo.  

Assim entender tanto o explícito quanto o implícito nesta questão, evidenciando 

as contradições é essencial para entender a realidade dos preconceitos e desigualdades no 

cotidiano escolar (JESUINO, RIBEIRO, 2021). 

No contexto contemporâneo, tem-se a transformação da educação em mercadoria 

(Freitas, 2018), a padronização da educação, a ênfase no ensino de conhecimentos de 

habilidades e competências, o estabelecimento de resultados predeterminados para 

alcançar metas de aprendizagem e o maior controle da escola com uma ideologia baseada 

no livre mercado (Freitas, 2018, p. 38-39). Trata-se de uma organização do currículo 

escolar em defesa da “razão neoliberal – moderna, ocidental e (re)colonial – como 

racionalidade única” (WALSH, 2009, p. 20). 

Logo, é muito relevante para os educadores levar em consideração esses aspectos 

em sua atuação profissional, pois a função social da escola em formar cidadãos, perpassa 

na formação da identidade de maneira plural, respeitando diversidades e proporcionando 

equidade.  

Outro aspecto fundamental a ser trabalhado pelas instituições educacionais no 

mundo atual, onde a tecnologia permeia todos os aspectos da vida, é sobre a tecnologia e 

seu uso. Dessa forma é possível compreender que a educação básica deve capacitar os 

alunos a entenderem não apenas como usar a tecnologia, mas também os impactos sociais, 

éticos e políticos de suas escolhas tecnológicas. Isso envolve ensinar habilidades de 

alfabetização digital, mas também cultivar uma consciência crítica sobre questões como 

privacidade, segurança cibernética e desigualdades digitais. 

 Assim, é importante entendermos a reflexão de Conte e Matini (2015),que nos 

dizem que embora seja imprescindível que trabalhemos com a tecnologia, devemos ter 

cuidado pois pode ser criada uma dependência tecnológica devendo ser evitado utilizá-

las apenas como um instrumento, mas sim promover praticas pedagógicas que sejam 

formativas, críticas e reflexivas. Logo, é dever dos profissionais da educação se manter 

atualizados, para que possam utilizar as tecnologias de uma forma correta. Desse modo, 

a tecnologia se torna uma aliada, e não um empecilho ao ensino. 

Outra questão a ser considerada é a exclusão tecnológica, que continua a ser uma 

realidade para muitos alunos. As disparidades no acesso à tecnologia e na alfabetização 
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digital podem perpetuar desigualdades socioeconômicas e limitar as oportunidades de 

aprendizado.  

Recentemente, durante a pandemia de COVID-19 entre 2020 e 2022, essas 

diferenças ficaram ainda mais evidentes. Com a repentina necessidade de mudança no 

método de ensino, as classes menos favorecidas tiveram uma perca maior no ensino pela 

falta de acesso a tecnologias do que as classes mais abastadas. Como foi observado por 

Beçario (2022), embora o ensino remoto foi uma ferramenta necessária para a 

manutenção da oferta da educação básica, acabou evidenciando ainda mais a 

desigualdade tecnológica já existente. Dessa forma, muitos alunos da educação publicam 

não tinham acesso aos recursos básicos como computadores e internet de qualidade, logo, 

não conseguiram manter seus estudos de forma adequada.  

Este aumento nas desigualdades também foram observados por Muchacho, 

Vilhena e Valadas(2021), que discutem como a substituição do ensino presencial pelo 

ensino remoto exacerbou as desigualdades existentes, principalmente para as famílias 

economicamente desfavorecidas. Para os autores, isso é devido a falhas nas politicas de 

equidade anteriores a época da pandemia, que mesmo com as medidas adotadas durante 

esse período não puderam ser sanadas.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Logo é perceptível que a desigualdade tecnológica é um desafio a ser enfrentado 

na educação básica do ensino público, pois é um dos principais aspectos que perpetuam 

as disparidades entre a educação publica e a privada. 

Bourdieu e Passeron (1970) discorreram que a educação embora devesse ser uma 

equalizadora das condições sociais, acaba por perpetuar tais desigualdades, pois as classes 

dominantes têm o habitus, definido por eles como uma estrutura que guia o indivíduo de 

maneira inconsciente, mais alinhada com o que é exigido na escola, portanto lhes confere 

uma vantagem para a educação. Embora os autores tenham escrito isso há décadas, a 

reflexão continua atual, posto que não apenas os costumes, mas o acesso a informações, 

tecnologias e cultura das classes dominantes, se sobrepõe aumentando a disparidade com 

as classes mais vulneráveis.  

Portanto, é fundamental que a educação básica adote abordagens inclusivas e 

equitativas para garantir que todos os alunos tenham acesso às ferramentas e recursos 

necessários para prosperar em um mundo cada vez mais digitalizado. Dessa forma, a 

educação não deve apenas transmitir os conhecimentos, mas subverter as estruturas de 
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desigualdade, capacitando e ofertando formas de todos os alunos se tornarem sujeitos de 

direito. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Torna-se evidente a importância que a formação no ensino básico 

desempenha um papel crucial na preparação dos educandos para se tornarem sujeitos de 

direito em um mundo tecnológico. A promoção de identidades sócio-culturais, assim 

como ter uma visão crítica quando ao uso das tecnologias são essenciais para que se 

garanta a qualidade da educação. Portanto, fica claro que uma abordagem equitativa e 

inclusiva deve ser priorizada na educação, uma vez que o acesso à tecnologia é desigual, 

a escola tem o papel de desvelar esta disparidade, e diminuí-la, na medida do possível, 

ensinando os alunos a lerem diferentes recursos digitais, utilizando de forma crítica as 

tecnologias na e para a formação destes alunos.  

Desse modo, ao se pensar no que se encontra na BNCC quanto ao projeto de vida dos 

alunos e incorporando a utilização consciente dos recursos tecnológicos, os profissionais 

da educação tem a oportunidade de auxiliar na formação da identidade dos educandos, 

fornecendo orientações e conhecimento, para que eles tenham a possibilidade de lidar 

com as estruturas de desigualdade que estão enraizadas na sociedade. 

Palavras-chave: Formação, Ensino Básico, Sujeitos de Direito, Educação Equitativa e 

Inclusiva. 
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